
Errata

Proposta de Lei 264/XII

Transpõe as Diretivas n.ºs 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

16 de abril de 2014, relativa aos sistemas de garantia de depósitos, e a 2014/59/UE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, alterando o Regime 

Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, a Lei Orgânica do 

Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de novembro, o Código dos 

Valores Mobiliários, o Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei n.º 63-

A/2008, de 24 de novembro

1 - No artigo 2.º (Alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras), onde se lê:

«Artigo 2.º

Alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras

Os artigos 2.º-A, 6.º, 14.º-A, 16.º, 22.º, 33.º, 40.º-A, 51.º, 81.º, 115.º-D, 116.º-A, 116.º-C, 

116.º-D, 116.º-E, 116.º-F, 116.º-G, 116.º-H, 116.º-I, 116.º-J, 116.º-K, 116.º-L, 116.º-M, 

116.º-N, 116.º-O, 120.º, 129.º-B, 135.º-C, 138.º-C, 141.º, 143.º, 144.º, 145.º, 145.º-A, 

145.º-B, 145.º-C, 145.º-D, 145.º-E, 145.º-F, 145.º-G, 145.º-H, 145.º-I, 145.º-J, 145.º-L, 

145.º-M, 145.º-N, 145.º-O, 146.º, 147.º, 148.º, 152.º, 153.º, 153.º-B, 153.º-C, 153.º-D, 

153.º-F, 153.º-G, 153.º-H, 153.º-I, 153.º-J, 153.º-M, 154.º, 155.º, 156.º, 157.º, 159.º, 160.º, 

161.º, 162.º, 163.º, 164.º, 165.º, 166.º, 166.º-A, 167.º, 167.º-A, 196.º, 198.º, 199.º-I, 211.º, 

227.º-B e 227.º-C do Regime Geral, passam a ter a seguinte redação:»



Deve ler-se:

Artigo 2.º

Alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras

Os artigos 2.º-A, 6.º, 14.º-A, 16.º, 22.º, 33.º, 40.º-A, 51.º, 81.º, 115.º-D, 116.º-A, 116.º-C, 

116.º-D, 116.º-E, 116.º-F, 116.º-G, 116.º-H, 116.º-I, 116.º-J, 116.º-K, 116.º-L, 116.º-M, 

116.º-N, 116.º-O, 120.º, 129.º-B, 135.º-C, 138.º-C, 141.º, 142.º, 143.º, 144.º, 145.º, 145.º-A, 

145.º-B, 145.º-C, 145.º-D, 145.º-E, 145.º-F, 145.º-G, 145.º-H, 145.º-I, 145.º-J, 145.º-L, 

145.º-M, 145.º-N, 145.º-O, 146.º, 147.º, 148.º, 152.º, 153.º, 153.º-B, 153.º-C, 153.º-D, 

153.º-F, 153.º-G, 153.º-H, 153.º-I, 153.º-J, 153.º-M, 154.º, 155.º, 156.º, 157.º, 159.º, 160.º, 

161.º, 162.º, 163.º, 164.º, 165.º, 166.º, 166.º-A, 167.º, 167.º-A, 196.º, 198.º, 199.º-I, 211.º, 

227.º-B e 227.º-C do Regime Geral, passam a ter a seguinte redação:

2 - Na alteração ao n.º 7 do artigo 116.º-H do Regime Geral das Instituições de 

Crédito e Sociedades Financeiras, onde se lê:

«7 - É aplicável ao plano de recuperação de grupo, com as devidas 

adaptações, o disposto nos n.ºs 2 a 7 e 16 do artigo 116.º-D, no artigo 116.º-

E e no artigo anterior.»

Deve ler-se:

«7 - É aplicável ao plano de recuperação de grupo, com as devidas 

adaptações, o disposto nos n.ºs 2 a 7 e 11 do artigo 116.º-D, no artigo 116.º-E 

e no artigo anterior.»



3 - Na alteração ao artigo 116.º-AC do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, onde se lê:

«Artigo 116.º-AC

Plano de atividades de supervisão

1 - O Banco de Portugal adota, pelo menos anualmente, um plano de 

atividades de supervisão para as instituições de crédito, o qual tem em 

consideração o processo de análise e avaliação previsto no artigo 116.º-A e 

inclui:

a) A indicação da forma como tenciona desempenhar as suas tarefas e 

afetar os seus recursos;

b) A identificação das instituições de crédito que devem ser objeto de 

uma supervisão reforçada e as medidas tomadas para essa supervisão 

nos termos do disposto no n.º 3;

c) Um plano para as inspeções nas instalações das instituições de 

crédito, incluindo das respetivas sucursais e filiais estabelecidas 

noutros Estados-Membros da União Europeia.

2 - O plano de atividades de supervisão deve abranger as instituições de crédito 

que:

a) Apresentem resultados dos respetivos testes de esforço a que se 

referem as alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 116.º-B e o artigo seguinte, 

ou resultados do processo de análise e avaliação ao abrigo do artigo 

116.º-A, que indiquem riscos significativos para a sua solidez 

financeira ou infrações às disposições constantes do presente Regime 

Geral e do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 26 de junho de 2013;

b) Representem riscos sistémicos para o sistema financeiro;

c) O Banco de Portugal considere necessário incluir.

d) Caso seja considerado adequado ao abrigo do artigo 116.º-A, são 

tomadas, em especial, as seguintes medidas:



e) Aumento do número ou da frequência das inspeções no local da 

instituição de crédito;

f) Presença permanente do Banco de Portugal na instituição de crédito;

g) Comunicação de informação adicional ou mais frequente por parte da 

instituição de crédito;

h) Revisão adicional ou mais frequente dos planos operacionais, 

estratégicos ou de negócio da instituição de crédito;

i) Inspeções temáticas para controlo de riscos específicos de ocorrência 

provável.

3 - A adoção de um plano de atividades de supervisão pelo Banco de Portugal 

não obsta a que as autoridades competentes dos Estados-Membros de 

acolhimento procedam, numa base casuística, a verificações e inspeções in 

loco das atividades realizadas pelas sucursais das instituições de crédito com 

sede em Portugal.»

Deve ler-se:

«Artigo 116.º-AC

Plano de atividades de supervisão

1 - O Banco de Portugal adota, pelo menos anualmente, um plano de 

atividades de supervisão para as instituições de crédito, o qual tem em 

consideração o processo de análise e avaliação previsto no artigo 

116.º-A e inclui:

a) A indicação da forma como tenciona desempenhar as suas tarefas e 

afetar os seus recursos;

b) A identificação das instituições de crédito que devem ser objeto de 

uma supervisão reforçada e as medidas tomadas para essa supervisão 

nos termos do disposto no n.º 3;

c) Um plano para as inspeções nas instalações das instituições de 

crédito, incluindo das respetivas sucursais e filiais estabelecidas 

noutros Estados-Membros da União Europeia.



2 - O plano de atividades de supervisão deve abranger as instituições de crédito 

que:

a) Apresentem resultados dos respetivos testes de esforço a que se 

referem as alíneas a) e g) do n.º 1 do artigo 116.º-B e o artigo seguinte, 

ou resultados do processo de análise e avaliação ao abrigo do artigo 

116.º-A, que indiquem riscos significativos para a sua solidez 

financeira ou infrações às disposições constantes do presente Regime 

Geral e do Regulamento (UE) n.º 575/2013, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 26 de junho de 2013;

b) Representem riscos sistémicos para o sistema financeiro;

c) O Banco de Portugal considere necessário incluir.

3 - Caso seja considerado adequado ao abrigo do artigo 116.º-A, são tomadas, 

em especial, as seguintes medidas:

a) Aumento do número ou da frequência das inspeções no local da 

instituição de crédito;

b) Presença permanente do Banco de Portugal na instituição de crédito;

c) Comunicação de informação adicional ou mais frequente por parte da 

instituição de crédito;

d) Revisão adicional ou mais frequente dos planos operacionais, 

estratégicos ou de negócio da instituição de crédito;

e) Inspeções temáticas para controlo de riscos específicos de ocorrência 

provável.

4 - A adoção de um plano de atividades de supervisão pelo Banco de Portugal 

não obsta a que as autoridades competentes dos Estados-Membros de 

acolhimento procedam, numa base casuística, a verificações e inspeções in 

loco das atividades realizadas pelas sucursais das instituições de crédito com 

sede em Portugal.»



4 - Nas alterações a introduzir ao Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, deve ser incluída uma alteração ao artigo 142.º, com 

a seguinte redação:

«Artigo 142.º

[…]

1 - O plano de reestruturação previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo anterior 

deve ser submetido à aprovação do Banco de Portugal, no prazo por este 

fixado. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].»

5 - Na alteração ao artigo 167.º-A do Regime Geral das Instituições de Crédito e 

Sociedades Financeiras, onde se lê:

«Artigo 167.º-A

Cooperação com outros sistemas de garantia de depósitos

1 - Em caso de indisponibilidade dos depósitos de uma instituição de crédito 

sediada noutro Estado-Membro da União Europeia com sucursal em 

Portugal, o Fundo efetua o reembolso dos depósitos constituídos em 

Portugal em nome do sistema de garantia de depósitos do Estado-Membro 

de origem e de acordo com as instruções por este fornecidas, não sendo 

responsável pelos atos praticados de acordo com aquelas instruções.



2 - Em caso de indisponibilidade dos depósitos de uma instituição de crédito 

sediada em Portugal com sucursal noutro Estado-Membro da União 

Europeia, o Fundo disponibiliza previamente o financiamento necessário 

para a efetivação do reembolso dos depósitos constituídos naquelas 

sucursais pelo sistema de garantia de depósitos do Estado-Membro de 

acolhimento, fornece-lhe as instruções necessárias e compensa-o pelos 

custos incorridos.

3 - O Fundo presta as informações necessárias e está habilitado a receber 

correspondência dos depositantes de sucursais em Portugal de instituições 

de crédito sediadas noutros Estados-Membros da União Europeia em nome 

dos sistemas de garantia de depósitos dos Estados-Membros de origem.

4 - O Fundo, na qualidade de sistema de garantia de depósitos do Estado-

Membro de origem, partilha com os sistemas de garantia de depósitos dos 

Estados-Membros de acolhimento a comunicação do Banco de Portugal 

recebida nos termos do disposto no n.º 9 do artigo anterior e os resultados 

obtidos nos testes realizados ao abrigo do n.º 12 do artigo anterior.

5 - Caso uma instituição de crédito deixe de ser participante do Fundo e adira a 

outro sistema de garantia de depósitos oficialmente reconhecido noutro

Estado-Membro da União Europeia, o Fundo transfere para esse sistema as 

contribuições pagas pela instituição de crédito durante os 12 meses 

anteriores à cessação da participação no Fundo, com exceção das 

contribuições especiais efetuadas ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 

162.º, na proporção do montante dos depósitos transferidos garantidos pelo 

Fundo dentro do limite previsto no artigo 166.º.

6 - O Fundo celebra acordos de cooperação com os outros sistemas de garantia 

de depósitos dos Estados-Membros da União Europeia com os quais se 

relaciona, devendo notificar a Autoridade Bancária Europeia da existência e 

do teor desses acordos.

7 - Se, no âmbito da celebração e da execução dos acordos de cooperação 

previstos no número anterior, surgir algum diferendo entre o Fundo e os 

outros sistemas de garantia de depósitos dos Estados-Membros da União 

Europeia, o Fundo pode solicitar o auxílio da Autoridade Bancária Europeia 

para resolver esse diferendo, nos termos do disposto no artigo 19.º do 



Regulamento (UE) n.º 1093/2010, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 24 de novembro de 2010.»

Deve ler-se:

«Artigo 167.º-A

Cooperação com outros sistemas de garantia de depósitos

1 - Em caso de indisponibilidade dos depósitos de uma instituição de crédito 

sediada noutro Estado-Membro da União Europeia com sucursal em 

Portugal, o Fundo efetua o reembolso dos depósitos constituídos em 

Portugal em nome do sistema de garantia de depósitos do Estado-Membro 

de origem e de acordo com as instruções por este fornecidas, não sendo 

responsável pelos atos praticados de acordo com aquelas instruções.

2 - Em caso de indisponibilidade dos depósitos de uma instituição de crédito 

sediada em Portugal com sucursal noutro Estado-Membro da União 

Europeia, o Fundo disponibiliza previamente o financiamento necessário 

para a efetivação do reembolso dos depósitos constituídos naquelas sucursais 

pelo sistema de garantia de depósitos do Estado-Membro de acolhimento, 

fornece-lhe as instruções necessárias e compensa-o pelos custos incorridos.

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - O Fundo presta as informações necessárias e está habilitado a receber 

correspondência dos depositantes de sucursais em Portugal de instituições de 

crédito sediadas noutros Estados-Membros da União Europeia em nome dos 

sistemas de garantia de depósitos dos Estados-Membros de origem.

8 - O Fundo, na qualidade de sistema de garantia de depósitos do Estado-

Membro de origem, partilha com os sistemas de garantia de depósitos dos 

Estados-Membros de acolhimento a comunicação do Banco de Portugal 

recebida nos termos do disposto no n.º 9 do artigo anterior e os resultados 

obtidos nos testes realizados ao abrigo do n.º 12 do artigo anterior.



9 - Caso uma instituição de crédito deixe de ser participante do Fundo e adira a 

outro sistema de garantia de depósitos oficialmente reconhecido noutro 

Estado-Membro da União Europeia, o Fundo transfere para esse sistema as 

contribuições pagas pela instituição de crédito durante os 12 meses anteriores 

à cessação da participação no Fundo, com exceção das contribuições 

especiais efetuadas ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 162.º, na 

proporção do montante dos depósitos transferidos garantidos pelo Fundo 

dentro do limite previsto no artigo 166.º.

10 - O Fundo celebra acordos de cooperação com os outros sistemas de 

garantia de depósitos dos Estados-Membros da União Europeia com os quais 

se relaciona, devendo notificar a Autoridade Bancária Europeia da existência 

e do teor desses acordos.

11 - Se, no âmbito da celebração e da execução dos acordos de 

cooperação previstos no número anterior, surgir algum diferendo entre o 

Fundo e os outros sistemas de garantia de depósitos dos Estados-Membros 

da União Europeia, o Fundo pode solicitar o auxílio da Autoridade Bancária 

Europeia para resolver esse diferendo, nos termos do disposto no artigo 19.º 

do Regulamento (UE) n.º 1093/2010, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de novembro de 2010.»

6 - Na alteração ao artigo 8.º-I da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro, onde se lê:

«Artigo 8.º-I

Consequências das medidas de repartição de encargos

1 - Imediatamente após a produção de efeitos das medidas de repartição de 

encargos, o Banco de Portugal designa uma entidade independente, a 

expensas da instituição de crédito, para, em prazo razoável a fixar por 

aquele, avaliar se, caso não tivessem sido aplicadas medidas de repartição de 

encargos e a instituição de crédito não beneficiasse da operação de 

capitalização com recurso ao investimento público, entrando em liquidação 

no momento em que aquelas foram aplicadas, os acionistas e demais 

titulares de instrumentos financeiros ou contratos que sejam, ou tenham 



sido em algum momento, elegíveis para os fundos próprios teriam 

suportado um prejuízo inferior ao que suportaram em consequência da 

aplicação das medidas de repartição de encargos, determinando essa 

avaliação:

a) Os prejuízos que os acionistas e demais titulares de instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios teriam suportado se a 

instituição de crédito tivesse entrado em liquidação;

b) Os prejuízos que os acionistas e demais titulares de instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios efetivamente suportaram 

em consequência da aplicação das medidas de repartição de encargos 

à instituição de crédito em causa;

c) A diferença entre os prejuízos a que se refere a alínea a) e os prejuízos 

suportados a que se refere a alínea anterior.

2 - A avaliação prevista no número anterior deve pressupor que as medidas de 

repartição de encargos não teriam sido aplicadas e produzido efeitos, que a 

operação de capitalização com recurso ao investimento público não teria 

ocorrido e que a instituição de crédito entraria em liquidação no momento 

em que foram aplicadas as medidas de repartição de encargos.

3 - Caso a avaliação prevista no n.º 1 determine que os acionistas e demais 

titulares dos instrumentos financeiros ou contratos que sejam, ou tenham 

sido em algum momento, elegíveis para os fundos próprios suportaram um 

prejuízo superior ao que suportariam caso as medidas de repartição de 

encargos não tivessem sido aplicadas e a instituição de crédito tivesse 

entrado em liquidação no momento em que aquelas foram aplicadas, têm os 

mesmos direito a receber essa diferença, a suportar pela instituição de 

crédito.



4 - O Banco de Portugal define, por aviso, o método de determinação da 

diferença entre os prejuízos suportados pelos acionistas e demais titulares de 

instrumentos financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios e os prejuízos que aqueles 

teriam suportado caso as medidas de repartição de encargos não tivessem 

sido aplicadas e a instituição de crédito tivesse entrado em liquidação no 

momento em que aquelas foram aplicadas.

5 - Para efeitos do disposto no presente artigo, é aplicável, com as devidas 

adaptações, o disposto nos n.ºs 17 e 18 do artigo 145.º-H do Regime Geral 

das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.»

Deve ler-se:

Artigo 8.º-I

Consequências das medidas de repartição de encargos

1 - Imediatamente após a produção de efeitos das medidas de repartição de 

encargos, o Banco de Portugal designa uma entidade independente, a 

expensas da instituição de crédito, para, em prazo razoável a fixar por aquele, 

avaliar se, caso não tivessem sido aplicadas medidas de repartição de encargos 

e a instituição de crédito não beneficiasse da operação de capitalização com 

recurso ao investimento público, entrando em liquidação no momento em 

que aquelas foram aplicadas, os acionistas e demais titulares de instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum momento, 

elegíveis para os fundos próprios teriam suportado um prejuízo inferior ao 

que suportaram em consequência da aplicação das medidas de repartição de 

encargos, determinando essa avaliação:

a) Os prejuízos que os acionistas e demais titulares de instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios teriam suportado se a 

instituição de crédito tivesse entrado em liquidação;



b) Os prejuízos que os acionistas e demais titulares de instrumentos 

financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios efetivamente suportaram 

em consequência da aplicação das medidas de repartição de encargos 

à instituição de crédito em causa;

c) A diferença entre os prejuízos a que se refere a alínea a) e os prejuízos 

suportados a que se refere a alínea anterior.

2 - A avaliação prevista no número anterior deve pressupor que as medidas de 

repartição de encargos não teriam sido aplicadas e produzido efeitos, que a 

operação de capitalização com recurso ao investimento público não teria 

ocorrido e que a instituição de crédito entraria em liquidação no momento 

em que foram aplicadas as medidas de repartição de encargos.

3 - Caso a avaliação prevista no n.º 1 determine que os acionistas e demais 

titulares dos instrumentos financeiros ou contratos que sejam, ou tenham 

sido em algum momento, elegíveis para os fundos próprios suportaram um 

prejuízo superior ao que suportariam caso as medidas de repartição de 

encargos não tivessem sido aplicadas e a instituição de crédito tivesse 

entrado em liquidação no momento em que aquelas foram aplicadas, têm os 

mesmos direito a receber essa diferença, a suportar pela instituição de 

crédito.

4 - O Banco de Portugal define, por aviso, o método de determinação da 

diferença entre os prejuízos suportados pelos acionistas e demais titulares de 

instrumentos financeiros ou contratos que sejam, ou tenham sido em algum 

momento, elegíveis para os fundos próprios e os prejuízos que aqueles 

teriam suportado caso as medidas de repartição de encargos não tivessem 

sido aplicadas e a instituição de crédito tivesse entrado em liquidação no 

momento em que aquelas foram aplicadas.

5 - Para efeitos do disposto no presente artigo, é aplicável, com as devidas 

adaptações, o disposto nos n.ºs 17 e 18 do artigo 145.º-H do Regime Geral 

das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.

6 - [Revogado].»



7 - No artigo 13.º (norma revogatória), onde se lê:

«Artigo 13.º

Norma revogatória

São revogados: 

a) Os n.ºs 13 e 14 do artigo 116.º-D, os n.ºs 5 a 8 do artigo 116.º-G, os n.ºs 4 a 14 do 

artigo 145.º, os n.ºs 3 a 5 do artigo 145.º-C, os n.ºs 7 a 19 do artigo 145.º-F, os n.ºs 

12 a 14 do artigo 145.º-G, a alínea c) do n.º 1 e os n.ºs 3 a 5 do artigo 156.º, as 

alíneas e) a l) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 165.º, o n.º 3 do artigo 199.º-I e a alínea j) 

do artigo 210.º do Regime Geral;

b) As alíneas e) a m) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 

de novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 126/2008, de 21 de julho, 

211-A/2008, de 3 de novembro, 162/2009, de 20 de julho, 119/2011, de 26 de 

dezembro, e 31-A/2012, de 10 de fevereiro;

c)Os n.ºs 1 e 3 do artigo 8.º-F, o artigo 16.º e o n.º 5 do artigo 16.º-A da Lei 

n.º 63-A/2008, de 24 de novembro;

d) Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo seguinte, o Decreto-Lei n.º 24/2013, 

de 19 de fevereiro.»

Deve ler-se:

«Artigo 13.º

Norma revogatória

São revogados: 

a) Os n.ºs 12 e 15 do artigo 116.º-D, os n.ºs 5 a 8 do artigo 116.º-G, os n.ºs 4 a 14 do 

artigo 145.º, os n.ºs 3 a 5 do artigo 145.º-C, os n.ºs 7 a 19 do artigo 145.º-F, os n.ºs 

12 a 14 do artigo 145.º-G, a alínea c) do n.º 1 e os n.ºs 3 a 5 do artigo 156.º, as 

alíneas e) a l) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 165.º, o n.º 3 do artigo 199.º-I e a alínea j) 

do artigo 210.º do Regime Geral;



b) As alíneas e) a m) do n.º 1 e o n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 

de novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 126/2008, de 21 de julho, 

211-A/2008, de 3 de novembro, 162/2009, de 20 de julho, 119/2011, de 26 de 

dezembro, e 31-A/2012, de 10 de fevereiro;

c)Os n.ºs 1 e 3 do artigo 8.º-F, o n.º 6 do artigo 8.º-I, o artigo 16.º e o n.º 5 do artigo 

16.º-A da Lei n.º 63-A/2008, de 24 de novembro;

d) Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo seguinte, o Decreto-Lei n.º 24/2013, 

de 19 de fevereiro.»


